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    “A história do que aconteceu na secularização do cristianismo ocidental é tão ampla e tão multifacetada que se poderia escrever diversos livros do tamanho deste e ainda não fazer justiça a ela” 




    (Taylor, Uma era secular)


  




  

    NOTA DO AUTOR




    Em meio às mudanças surgidas com as revoluções do final do século XVIII, a Constituição do Império do Brasil, outorgada em 1824, deu continuidade ao regime do padroado existente desde a colônia, segundo o qual competiria ao Estado manter a Igreja Católica Apostólica Romana, declarada pelo constituinte como religião oficial do Estado.




    Pelo sistema adotado, ao Estado caberia nomear os Bispos e prover os benefícios eclesiásticos. Desta maneira os homens da Igreja eram também homens do Estado, submetidos a duas hierarquias distintas, configuração que deu origem a conflitos entre o poder secular e o poder eclesiástico, cujas nuances e soluções podem ser buscadas na cultura jurídica brasileira do século XIX, manifestada na ação parlamentar ao criar uma legislação secularizada, nos pareceres do Conselho de Estado como órgão auxiliar do Poder Moderador e na literatura jurídica brasileira difundida a partir da segunda metade do século XIX.




    A investigação pretende demonstrar que muito antes da questão religiosa de 1873 e dos debates que resultaram no modelo de separação adotado pela República, não obstante a conveniência da manutenção da Igreja católica, havia uma preocupação dos artífices da nação em secularizar as instituições do país, como uma forma de demonstrar a força e a organização.




    Setembro de 2022.


  




  

    PREFÁCIO




    Estado laico, liberalismo e constitucionalismo ao longo da história recente




    A primeira experiência constitucional brasileira surge em 1824 sob a égide do liberalismo constitucional então em vias de se converter na poderosa tradição que hoje conhecemos. Um dos temas mais importantes dessa tradição foi desde sempre a liberdade de consciência, principalmente concebida como liberdade de professar qualquer religião ou de não professar religião alguma. Historicamente, o processo ganha os contornos familiares que hoje conhecemos primeiramente nas muitas tentativas de permitir dissidências de doutrina — e em seguida de culto e de organização — na cristandade latina durante a era da Reforma. Os séculos XVI e XVII serão marcados na Europa por uma sangrenta guerra, guerra civil em muitos reinos e estados. Em seguida, no século XVIII o anseio de liberdade torna-se mais radical, propondo-se que para pertencer a certa comunidade política não é absolutamente necessário pertencer a nenhuma comunidade religiosa. Esse ambiente, de iluminismo tardio, é o berço da ideia de um Estado laico e não confessional. O Brasil independente e monárquico, colônia de um reino europeu, herda esse mesmo ambiente entre suas elites mais ilustradas, ambiente social de gestação do estado nacional.




    O livro de Rafael Obeid trata desse debate com sua cor local, inserindo-o, no entanto, em seu ambiente maior, cosmopolita ou comparado. A primeira parte estuda precisamente esse ambiente e as formas de liberdade de consciência e religião experimentadas em diversos lugares, enquanto a segunda mostra como, mesmo antes da célebre questão religiosa, que opôs dois jovens bispos ultramontanos e um experiente, hábil e poderoso ministro de Estado em 1873, o debate se desenhara. E que mesmo antes da separação da Igreja e do Estado em 1889, pela República, a paisagem intelectual brasileira era variada e controversa.




    O tema, apesar de seu tratamento parecer histórico, é ainda, e talvez seja sempre, atual, pois diz respeito a uma forma de organizar a vida social e política, na qual se confrontam duas perspectivas opostas: de um lado quem imagina ser a religião uma relação privada e subjetiva de cada ser humano com um deus, de outro quem imagina que não é possível manter uma relação de confiança no âmbito social comum, a comunidade política, com quem não professa as mesmas crenças, muito especialmente as mesmas crenças religiosas. Os que não crêem em Deus, ou não crêem em deus da maneira como um certo social crê, não seriam dignos de confiança, e, à medida que essa desconfiança aumenta e se consolida, não seriam dignos nem mesmo de estar no meio dos outros. Seu destino seria a perda de direitos — na Inglaterra vitoriana e eduardiana as universidades não concediam títulos a quem não fizesse parte da comunhão anglicana —, perda de cidadania — a expulsão, o exílio — ou mesmo perda de sua vida — a condenação por heresia ou traição.




    Colocadas as coisas nesses termos, parece que a questão foi resolvida, mas não é bem assim. Basta ver que alguns anos atrás ainda se debatia na Corte Europeia de Direitos Humanos se as escolas públicas (estatais) italianas poderiam continuar a ostentar nas salas de aula um crucifixo, símbolo mais evidente dos cristãos. Depois de muita controvérsia, a corte decidiu em 2011 que o crucifixo por si só não violava a laicidade do Estado, e a liberdade religiosa dos cidadãos: transformara-se num símbolo antes cultural do que religioso e ninguém era constrangido a seguir a fé católica, nem alunos, nem professores, e nessas circunstâncias não havia violação a liberdade fundamental (caso Lautsi et al. v. Itália1, No século XX uma das mais interessantes reformulações da filosofia política, a merecidamente célebre Uma teoria da justiça de John Rawls, fundava-se na ideia de que a comunidade política pode e deve restringir-se a uma ideia de bem comum que não inclua as “concepções abrangentes de bem”. Essas concepções seriam religiosas, portadoras de uma ideia de vida boa totalizante. A proposta de Rawls separava, pela boa tradição liberal, a esfera pública e compartilhada da vida da esfera íntima.




    Se as soluções institucionais foram e são ainda muito variadas, as circunstâncias atuais, que tornam esse livro ainda mais interessante, estão a mostrar que a convivência de estados laicos com sociedades conservadoras, religiosas e tradicionais, é ainda um problema relevante. Um dos sinais da união entre Estado e Igreja no Brasil oitocentista era a ausência de reprovação de que padres fossem deputados ou ministros de Estado — Diogo Feijó era padre! Foi muito mais a Igreja que limitou essas participações especialmente depois da “romanização” que sofreu na segunda metade do século XIX. Minha geração lembra-se bem da reprimenda pública que João Paulo II fez a Ernesto Cardenal, padre que havia aceitado participar diretamente do governo sandinista na Nicarágua nos anos 1980. Esse comportamento costumeiro vem sendo alterado recentemente, quando tantos religiosos de confissão não católica apresentam-se como candidatos a ocupantes não apenas de cargos administrativos (tivemos um ministro de estado), legislativos (temos vários deputados) e, novidade absoluta em nossa história republicana, membros do poder judiciário (há um ministro do Supremo Tribunal Federal).




    Levando-nos a revisitar essa história, Rafael Obeid mostra com riqueza de detalhes, pela consulta a fontes jurídicas, como se construiu, com dificuldade, um Estado laico, uma vez que a elite do Império — no Senado e no Conselho de Estado — era majoritariamente liberal e maçônica. Interpretava os textos constitucionais de modo a garantir mais liberdade religiosa e de consciência do que se poderia suspeitar. Reconhecendo que o Brasil mantinha sua unidade também pela cultura religiosa, procurava o equilíbrio entre o reconhecimento do culto católico e uma aplicação generosa e liberal da constituição.




    Como orientador de Rafael Obeid vi no tema, além de reconhecer imediatamente as capacidades do autor, uma contribuição importante para a história e para o direito. No campo do direito não temos tido a tradição de fazer a história constitucional como parte integrante do estudo do próprio direito, ao contrário do que se vê em outras partes. Basta ver o que fazem autores como Charles Fried (Saying what the law is), Michael McConnel (The origins and historical understanding of the free exercise of religion), Marchel Gauchet (La religion dans la démocratie — parcours de la laïcité) e Charles Taylor (The sources of the self, A secular age). O desenvolvimento de certos princípios e conceitos torna mais claro nosso entendimento do próprio instituto hoje em vigência. Quem lê o constitucionalismo brasileiro do século XIX surpreende-se com o que se debatia e, frequentemente, com a franqueza e clareza com que os temas eram levantados. Se para um olhar contemporâneo — e por isso mesmo historicamente anacrônico — o constitucionalismo da monarquia foi um projeto tosco e fracassado, pelo fato de não ter conseguido transformar-se nem em liberalismo igualitário, nem em liberalismo democrático, para o historiador a existência mesma de certos debates é um índice da identidade cultural, política e social que se tornou — hélas! — nossa pesada tradição. A pesquisa de Rafael Obeid, em boa hora dada ao público geral e particularmente aos juristas, contribui grandemente o campo e para uma história do direito constitucional brasileiro.




    José Reinaldo de Lima Lopes




    Faculdade de Direito da USP




    




    

      

        1 https://hudoc.echr.coe.int/fre#{%22itemid%22:[%22001-104040%22]}.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O tema e a opção metodológica para a sua abordagem




    O início da pesquisa e o desenvolvimento deste trabalho resultaram de um incômodo.




    Sempre me chamou a atenção, com relação à classificação do Estado como confessional e sua relação com a liberdade religiosa no século XIX, o modo como as obras que se preocuparam com a história das Constituições, ou do assunto específico da liberdade religiosa, deram ênfase ao texto constitucional, conduzindo a uma leitura a partir do modelo de Estado laico adotado desde a República, que simplificava, ou até mesmo omitia, os debates jurídicos e o contexto social do Império, como se os reflexos daí advindos só fossem sentidos a partir da República.




    Os quase setenta anos que separaram a Constituição do Império (1824) e a primeira Constituição da República (1891), assim como as inúmeras modificações sociais e culturais do Brasil e do mundo no período, aconselhavam-me a desconfiar das assertivas fechadas de que “não houve no Império liberdade religiosa”2 e que sugeriam ter sido a secularização do ordenamento inaugurada apenas pelo Decreto-Lei 119-A de 1890, que extinguiu o padroado e proibiu o estabelecimento de qualquer religião pelo Estado federal e pelos estados federados recém criados, declarando, ainda, a plena liberdade de cultos.




    Percebi, então, que essas assertivas fiavam-se em uma história da dogmática, preponderantemente lastreada apenas no texto da Constituição de 1824, sem dar a importância devida aos debates dos juristas da época e aos problemas surgidos do conflito aparente entre as normas herdadas da colônia e aquelas editadas para organizar o Império, minimizando a importância do contexto histórico que envolvia a gênese do ordenamento e os respectivos debates. Como advertiu José Reinaldo de Lima Lopes, esta história “corre o risco de retroprojetar seu olhar idealizando o passado, criando modelos que se reproduzem ao longo da história” e de “se tornar história legitimadora, justificando o direito atual como ápice de um desenvolvimento”.3




    Inspirado em Collingwood e no seu entendimento de que a história se debruça sobre as experiências humanas, tentei iniciar uma investigação tecida a partir do pensamento dos juristas nacionais do período estudado. Pretendi (e não sei se a contento me desincumbi de) fazer uma história do processo de secularização do Império a partir de um esforço de reconstrução de como os juristas brasileiros oitocentistas pensaram o aspecto confessional do Estado em um determinado período, como uma tentativa de repensar o pensamento de outrem em busca de um determinado sentido que pudesse ser objetivamente aferido4.




    Para evitar o lugar comum de identificar no modelo de religião oficial adotado pela Constituição do Império um atraso em relação aos padrões da época, sublinhado, no caso brasileiro, pela valorização da continuidade da herança patrimonialista ibérica em detrimento da complexidade das instituições nacionais do XIX, ponderei, na linha defendida por Andréa Slemian, que “a continuidade [do modelo colonial] — que sempre existe quando tratamos de problemas de natureza histórica — deve ser compreendida num novo patamar, ditado pela crise de paradigmas políticos que revolucionou o mundo ocidental desde o século XVIII”5.




    Fiz isso visando a não incorrer no equívoco de identificar nos intérpretes do presente o padrão pelo qual deveriam ser avaliadas as ideias e crenças dos agentes do passado. Neste ponto, levei em consideração a crítica que Skinner fez à “mitologia do paroquialismo” caracterizada pela construção de uma identidade entre o universo mental do autor do passado e o seu próprio universo atual de crenças, implicando em uma falsa familiaridade entre culturas distintas.6




    Levados em consideração esses pressupostos, em vez de optar por uma história dogmática, enveredei por uma história do pensamento jurídico ou, se se preferir, de uma história das ideias, valendo-me dos recursos do universo da ciência do direito — visto como conjunto de regras, veiculadas por um discurso, constitutivas da realidade7 — para pensar os conceitos relacionados ao tema do Estado confessional do século XIX.




    Cabe ainda lembrar que, sob a égide do Direito Público do século XIX, a Carta8 de 1824, outorgada “em nome da Santíssima Trindade”, em seu título primeiro, além de declarar que a religião Católica Apostólica Romana continuaria a ser a Religião do Império, delimitou a liberdade religiosa, uma vez que, em seu artigo 5º, aduzia que todas as outras religiões seriam permitidas com o seu culto doméstico ou particular, em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior de templo.




    A regulamentação dada pela Constituição do Império sempre foi vista sob a sombra do sistema de separação entre Estado e religião adotado desde a República com expressa influência do modelo norte-americano. As doutrinas atuais de Direito Constitucional que se ocupam com o aspecto confessional do Estado e do histórico da liberdade religiosa, traçam uma linha de evolução a partir da discussão da tolerância das minorias religiosas para ver somente com o advento do modelo de separação entre Estado e Igreja a consagração da liberdade religiosa, como se não houvesse um pensamento nacional dirigido à fundação de instituições seculares no Brasil do século XIX.




    Ao aceitarmos essa premissa, somos levados ao erro de acreditar que, no Brasil, o modelo de estado laico surgiu pronto e acabado somente quando, com a Constituição da República de 1891, instaurou-se um sistema de separação entre o Estado e a Igreja. Essa interpretação despreza os discursos dos juristas que, sob a égide da Constituição do Império, debateram — em suas obras, falas políticas ou consultas emitidas em casos a eles submetidos — as relações entre o poder eclesiástico e o poder temporal.




    Identificado o problema, pretendi ao longo deste trabalho responder a uma questão principal, que certamente fustigou toda a investigação: dos embates e discussões que envolveram a Igreja Católica no período analisado pode ser inferido o desejo da elite política na adoção de um modelo de Estado laico ou apenas uma forma de regulação mais adequada às mudanças em uma sociedade de católicos?




    Para esboçar uma resposta a essa pergunta necessariamente tentei responder a outras, o que acarretou, grosso modo, na divisão dos capítulos e suas subdivisões: O que se entende por secularização? Como eram as relações entre a Igreja e os demais Estados constitucionais modernos? Como essas relações entre o poder eclesiástico e o poder temporal foram constituídas na fundação do Império do Brasil? Havia um debate jurídico acerca do estado confessional? Qual a extensão desse debate? Qual o papel da Igreja Católica ao longo do segundo reinado no desempenho de funções tipicamente estatais? Quais mudanças ocorreram nesse papel no período estudado? Em que medida essas mudanças contribuíram para o debate sobre a liberdade religiosa? Havia liberdade religiosa no modelo de Estado confessional adotado pela Constituição do Império?




    Necessário lembrar, assim como fez Pocock, que o nosso campo de estudo é constituído por atos de discurso e pelas condições e contextos em que esses discursos foram emitidos. “A linguagem determina o que nela pode ser dito, mas pode ser modificado pelo que nela é dito”9 e podemos, através dos debates dos juristas do Império, verificar o quanto deles permaneceu, por uma apropriação das ideias por parte da geração sucessora, nos discursos sobre o Estado laico instaurado sob a República. José Reinaldo de Lima Lopes lembra que “um ‘paradigma’ não substitui totalmente o outro, pois ocorre uma contaminação e uma transição de uma linguagem para outra”.10




    Vale ressaltar que o modelo da Constituição do Império e sua feição nitidamente liberal estavam afinados com o pensamento político da época, não se distanciando do constitucionalismo europeu e da prática no continente americano. Apesar da fama de fanatismo oficial de Portugal, “ideias, livros e atitudes continuaram a se difundir e começaram a seguir para as colônias na bagagem dos estudantes que voltavam ao lar”11 e que mais tarde se envolveriam no movimento de independência do Brasil e na Constituinte de 1823 que, mesmo após ter sido fechada, teve muito do texto até então debatido aproveitado pela Carta de 1824.




    No início do século XIX, Estados americanos recém-independentes, instituídos sob a forma republicana de governo, adotaram em suas constituições a religião católica como religião de Estado. Foi o caso da Venezuela em 1811, do México em 1814 e 1824, do Peru em 1823 e da Bolívia em 1826. “Essa característica religiosa foi comum ao primeiro constitucionalismo hispano-americano, no qual estava presente a ideia de que ‘a constituição ordena politicamente uma sociedade de católicos’”12.




    Os Estados Unidos — embora tivessem adotado com a Primeira Emenda à Constituição um sistema de separação e fossem fonte de inspiração e preocupação aos construtores do Império13 — conviviam com ligações institucionais de religiões cristãs em diversas colônias.14 Do mesmo modo, países estreitamente ligados ao Império, seja no plano econômico, como a Inglaterra, seja no cultural, como a França, não mantinham um regime de completa separação com o fenômeno religioso, embora desfrutassem de instituições liberais, o que implica na suspeita de que a história da liberdade religiosa deve ser buscada mais nas ideias compartilhadas no Ocidente do que em modelos adotados por governos.




    Sob essa premissa, de que a adoção de uma religião oficial, apesar das tensões institucionais geradas, não importou para a sociedade da época um atraso no sistema de liberdades visto em seu contexto, entendo possível demonstrar, com ênfase nas discussões jurídicas da segunda metade do século XIX envolvendo a Igreja, como o processo de secularização foi constituído pelos juristas do Império nas manifestações sobre assuntos que exigiam reflexões sobre os embates entre o poder civil e o poder eclesiástico. Penso que essas discussões revelam, em suma, o que foi relevante para as mudanças, ao mesmo tempo em que enfatizam o que havia de ordinário nessa matéria, vista no âmbito das relações entre a igreja e o Estado.




    Para uma pesquisa dentro dessa linha argumentativa, creio ser acertado seguir o método proposto por Quentin Skinner que, ao lado de Pocock, é um expoente da “Escola de Cambridge”, onde teve origem uma sistematização das relações entre a filosofia da história de Collingwood com as ferramentas analíticas da filosofia da linguagem tão valorizada hoje pela teoria geral do direito15.




    Em seu As fundações do pensamento político moderno, obra em que são utilizados textos de teoria política de fins da Idade Média e começos da modernidade em busca de elementos de um conceito de Estado passível de dizer-se moderno, o autor sintetiza ideias esposadas por ele ao longo de uma década com relação ao modo de proceder ao estudo e interpretação dos textos históricos.




    Segundo o método desse historiador das ideias, o melhor é não se concentrar tão exclusivamente nos maiores teóricos, preferindo “enfocar a matriz mais ampla, social e intelectual, de que nasceram suas obras”, além de “levar em conta o contexto intelectual em que foram discutidos tais textos”, recuperando o vocabulário normativo de que os agentes dispunham para descrever e legitimar suas ações16.




    Neste ponto, vale uma menção à História dos Conceitos. Assim como Pocock e Skinner, Reinhart Koselleck, reconhecendo a mutabilidade das palavras, tomou a relação existente entre a História e a linguagem como pressuposto para a elaboração de uma História Conceitual. Atentando para a historicidade dos conceitos e do pensamento sócio político, vinculando-os à realidade social e à compreensão hermenêutica, Koselleck demonstrou a importância em se valorizar significados aparentemente diversos dentro de uma mesma época ou verificar a estratificação dos significados de um mesmo conceito em épocas diferentes17.




    Deve-se notar que, embora a “Escola de Cambridge” parta da filosofia da linguagem e a História Conceitual da hermenêutica filosófica, ambas as correntes apresentadas têm influências comuns. Há, portanto, pontos de convergência entre as análises de Skinner dos atos de fala a partir de contextos e significados compartilhados e da de Pocock que enfatiza a existência de linguagens políticas em meio a performances discursivas, com a História feita por Koselleck.




    Podem, assim, as escolas anglo-saxã e alemã serem utilizadas como complementares, principalmente no que diz respeito à contextualização dos sujeitos e dos significados dos conceitos em diferentes espaços sociais18.




    Esboçado o arcabouço metodológico do qual tentei não me distanciar ao longo da pesquisa a seguir apresentada, passo à apresentação das fontes.




    As fontes




    Seguindo a trilha aberta por José Reinaldo de Lima Lopes, a investigação acerca dos debates sobre o Estado confessional brasileiro no século XIX recaiu, principalmente, sobre as consultas do Conselho de Estado. Foi esta a instituição do Império que, como órgão auxiliar do Poder Moderador, assumiu um papel de intérprete e produtor da doutrina jurídica nacional, suprindo o espaço deixado por um sistema judiciário em que o órgão de cúpula — no caso brasileiro, o Supremo Tribunal de Justiça — não se desincumbia da tarefa de orientar o julgamento de casos das instâncias inferiores pela edição de precedentes19.




    O Conselho de Estado também era ouvido em controvérsias tipicamente jurisdicionais, pronunciando-se em conflitos de jurisdição entre as autoridades administrativas e entre essas e as judiciais, opinando, ainda, sobre abusos das autoridades eclesiásticas. Também era chamado a dar instruções para a boa execução das leis e emitia pareceres sobre projetos de lei de iniciativa do executivo.




    A maior parte das Consultas analisadas por este trabalho teve origem na Seção de Justiça, à qual os assuntos atinentes aos negócios eclesiásticos estavam afetos até 1860 quando, por força do Decreto 1.067, passaram da atribuição do Ministério da Justiça para a do Ministério do Império, sendo, daí por diante, solucionadas pela Seção respectiva.




    Cumpre observar que, embora a Seção de Império fosse a competente para a análise das questões eclesiásticas, a Seção de Justiça, a partir dessa data, não deixou de analisar questões direta ou indiretamente relacionadas ao assunto da intervenção do Estado em negócios religiosos. Em alguns casos, o expediente tramitava nas duas Seções por dizer respeito a assuntos afetos a ambos os Ministérios. Foi o que ocorreu, por exemplo, em 1881, quando se discutiu a possibilidade de clérigo ser suplente de juiz municipal.




    As Consultas da Seção de Justiça foram reunidas nos dois volumes organizados por José Prospero Jehovah da Silva Caroatá20. De um total de 860 consultas resolvidas pelo Conselho, foram identificadas vinte e nove que veiculavam assuntos ligados à religião21, das quais oito foram realizadas após 1860, quando a Seção de Império já era competente para solucionar conflitos entre os poderes civil e eclesiástico.




    No intuito de coletar maiores subsídios à pesquisa, também as Consultas do Conselho de Estado sobre negócios ecclesiásticos22, compiladas por ordem do Ministro do Império e publicadas em 1869, foram analisadas. A maior parte das consultas compiladas nesta obra consta da edição organizada por Caroatá, mas sua utilidade esteve na legislação por ela repertoriada.




    Também me vali das Consultas encaminhadas ao Pleno do Conselho de Estado entre os anos de 1842 e 1889. Nesse período, a coletânea de consultas organizada por José Honório Rodrigues23, compila onze sessões realizadas acerca do tema aqui tratado, tendo feito, os Conselheiros, incursões no Direito Público Eclesiástico e no Direito Constitucional para orientar sobre provimento de paróquias, percepção de emolumentos pelos párocos, regulamento das missões de catequese de índios, casamento entre católicos e protestantes, a “questão religiosa”, entre outros assuntos.




    O período em que esses debates sobre os aspectos religiosos das instituições nacionais ocorreram está compreendido entre os anos de 1842 e 1889. Este recorte cronológico foi escolhido não somente porque coincide com o funcionamento do Conselho, mas porque representa uma prática homogênea no interior dele e uma ruptura para além24, uma vez que a partir de 1889 passa a ser vedado qualquer fomento ou intervenção estatal em assuntos de religião.




    No interregno investigado, principalmente nas décadas de 1850 e 1860, também foram escritas e publicadas obras de direito eclesiástico, cuja consulta foi útil para o aproveitamento das fontes25.




    Disciplina considerada ramo do Direito Público, cujo objeto era a regulação das relações entre o Estado e a Igreja, com destaque aos deveres dessa em relação àquele, o direito público eclesiástico foi ensinado no segundo ano dos cursos jurídicos do Império e fez parte da formação dos juristas que integraram o Conselho de Estado e o Legislativo, tendo sido pensado e relevado por aqueles que se envolveram nas discussões objeto deste estudo.




    A consulta às obras do direito eclesiástico permitiu a identificação de uma linguagem partilhada entre os homens do XIX na elaboração de institutos e projetos levaram à laicização do Estado.




    Com o mesmo objetivo, também foram consultados livros publicados no período compreendido por esta pesquisa, notadamente as obras precursoras do direito público brasileiro, desde as consagradas Direito Público Brasileiro e Análise da Constituição do Império de Pimenta Bueno e Ensaio de Direito Administrativo de Paulino José Soares de Souza, ambas escritas por Conselheiros de Estado, até a menos divulgada Análise e Comentário à Constituição Política do Império do Brasil ou Teoria e prática do governo constitucional brasileiro de Joaquim Rodrigues de Souza, desembargador na Relação do Maranhão, uma das quatro existentes no país na época em que a obra foi publicada.




    Como lembra Hespanha, a doutrina dos juristas pode ser uma pista importante para o preenchimento das lacunas das fontes, pois “se incorpora no próprio corpo institucional do poder ao ser por ele aplicada coercitivamente, enquanto a doutrina política tem uma eficácia institucional apenas eventual e muito indireta (...) Enquanto que o direito constitui o estatuto institucional do poder, a doutrina política constitui, eventualmente, a sua deontologia.”26
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